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PUBLICAÇÃO DO GABARITO E DO ESPELHO DE PROVA REFERENTE AO EDITAL DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE ESTÁGIO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 
 

EDITAL 001/2019 – COMARCA DE BETIM 
 
A COORDENAÇÃO LOCAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DE MINAS GERAIS, com fundamento 
nas disposições previstas nos artigos 2º e 7º da Deliberação nº 006/2011, do Conselho 
Superior, e em conformidade com o disposto na Resolução nº 267/2019, do PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS) DE ESTAGIÁRIOS, PARA ACADÊMICOS DE PÓS-
GRADUAÇÃO EM DIREITO referente ao programa de Estágio não Obrigatório Direto, 
conforme item 7.1 do edital, publica o gabarito da questões objetivas e o espelho de 
prova da questão discursiva a seguir descritos:  
 

 
GABARITO DAS QUESTÕES OBJETIVAS: 

 

01 B 02 D 03 

 
 

 
ESPELHO DE PROVA DA QUESTÃO DISCURSIVA 

 

QUESTÃO 1.  

DIREITO PENAL – Condenações anteriores transitadas em julgado não podem ser utilizadas 

como conduta social desfavorável? 

 

A circunstância judicial “conduta social”, prevista no art. 59 do Código Penal, representa o 

comportamento do agente no meio familiar, no ambiente de trabalho e no 

relacionamento com outros indivíduos. Os antecedentes sociais do réu não se confundem 

com os seus antecedentes criminais. São circunstâncias distintas, com regramentos 

próprios. Assim, não se mostra correto o magistrado utilizar as condenações anteriores 

transitadas em julgado como “conduta social desfavorável”. Não é possível a utilização de 

condenações anteriores com trânsito em julgado como fundamento para negativar a 

conduta social.  
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A conduta social e a personalidade do agente não se confundem com os antecedentes 

criminais, porquanto gozam de contornos próprios - referem-se ao modo de ser e agir do 

autor do delito -, os quais não podem ser deduzidos, de forma automática, da folha de 

antecedentes criminais do réu. Trata-se da atuação do réu na comunidade, no contexto 

familiar, no trabalho, na vizinhança (conduta social), do seu temperamento e das 

características do seu caráter, aos quais se agregam fatores hereditários e 

socioambientais, moldados pelas experiências vividas pelo agente (personalidade social). 

Já a circunstância judicial dos antecedentes se presta eminentemente à análise da folha 

criminal do réu, momento em que eventual histórico de múltiplas condenações definitivas 

pode, a critério do julgador, ser valorado de forma mais enfática, o que, por si só, já 

demonstra a desnecessidade de se valorar negativamente outras condenações definitivas 

nos vetores personalidade e conduta social. 

STF. 2ª Turma. RHC 130132, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 10/5/2016 (Info 825). STJ. 

5ª Turma. HC 475.436/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 13/12/2018. STJ. 6ª Turma. 

REsp 1.760.972-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 08/11/2018 (Info 639). 

 

 

QUESTÃO 2.  

DIREITO PROCESSUAL PENAL. É possível a condução coercitiva de condenados para o 

interrogatório? 

 

O CPP, ao tratar sobre a condução coercitiva, prevê o seguinte: Art. 260. Se o acusado não 

atender à intimação para o interrogatório, reconhecimento ou qualquer outro ato que, 

sem ele, não possa ser realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-lo à sua presença. 

O STF declarou que a expressão “para o interrogatório”, prevista no art. 260 do CPP, não 

foi recepcionada pela Constituição Federal. 

 

No contexto da condução coercitiva para interrogatório, faz-se evidente que o investigado 

ou réu é conduzido, eminentemente, para demonstrar sua submissão à força. Não há 
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finalidade instrutória clara, na medida em que o arguido não é obrigado a declarar, ou 

mesmo a se fazer presente ao interrogatório. Desse modo, a condução coercitiva 

desrespeita a dignidade da pessoa humana. 

 

Igualmente, a liberdade de locomoção é vulnerada pela condução coercitiva para 

interrogatório. 

 

A Constituição Federal consagra o direito à liberdade de locomoção, de forma genérica, ao 

enunciá-lo no “caput” do art. 5º. Tal direito pode ser restringido apenas se observado o 

devido processo legal (CF, art. 5º, LIV) e obedecido o regramento estrito sobre a prisão (CF, 

art. 5º, LXI, LXV, LXVI, LXVII). A Constituição também enfatiza a liberdade de locomoção ao 

consagrar a ação especial de “habeas corpus” como remédio contra restrições e ameaças 

ilegais (CF, art. 5º, LXVIII). 

 

A condução coercitiva representa uma supressão absoluta, ainda que temporária, da 

liberdade de locomoção. O investigado ou réu é capturado e levado sob custódia ao local 

da inquirição. Portanto, há uma clara interferência na liberdade de locomoção, ainda que 

por um período determinado e limitado no tempo. 

 

Por outro lado, a dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), prevista entre os princípios 

fundamentais do estado democrático de direito, orienta seus efeitos a todo o sistema 

normativo, constituindo, inclusive, princípio de aplicação subsidiária às garantias 

constitucionais atinentes aos processos judiciais. 

 

Ademais, a expressão “para o interrogatório”, constante do art. 260 do CPP, tampouco foi 

recepcionada pela Constituição Federal, na medida em que representa restrição 

desproporcional da liberdade, visto que busca finalidade não adequada ao sistema 

processual em vigor. 
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 Assim, caso seja determinada a condução coercitiva de investigados ou de réus para 

interrogatório, tal conduta poderá ensejar: • a responsabilidade disciplinar, civil e penal 

do agente ou da autoridade • a ilicitude das provas obtidas • a responsabilidade civil do 

Estado. Modulação dos efeitos: o STF afirmou que o entendimento acima não desconstitui 

(não invalida) os interrogatórios que foram realizados até a data do julgamento, ainda que 

os interrogados tenham sido coercitivamente conduzidos para o referido ato processual. 

STF. Plenário. ADPF 395/DF e ADPF 444/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgados em 13 e 

14/6/2018 (Info 906). 

 

 

QUESTÃO 3. 

DIREITO DE FAMÍLIA. É possível a fixação de alimentos em valores ou em percentuais 

diferentes entre os filhos? 

 

Em regra, não deverá haver diferença no valor ou no percentual dos alimentos destinados 

a prole, pois se presume que, em tese, os filhos - indistintamente - possuem as mesmas 

demandas vitais, tenham as mesmas condições dignas de sobrevivência e igual acesso às 

necessidades mais elementares da pessoa humana. A igualdade entre os filhos, todavia, 

não tem natureza absoluta e inflexível, de modo que é admissível a fixação de alimentos 

em valor ou percentual distinto entre os filhos se demonstrada a existência de 

necessidades diferenciadas entre eles ou, ainda, de capacidades contributivas 

diferenciadas dos genitores. Exemplo: João possui dois filhos, com mulheres diferentes. 

Para o filho 1, paga 20% de seu salário e para o filho 2, 15%. O STJ admitiu que essas 

pensões sejam em valores diferentes porque a capacidade financeira da mãe do filho 2 é 

muito maior do que a genitora do filho 1. STJ. 3ª Turma. REsp 1.624.050/MG, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, julgado em 19/06/2018 (Info 628). 

eve ser relativizada nos casos em que, no processo, não houve a realização de exame de 

DNA e, portanto, não foi possível ter-se certeza sobre o vínculo genético (STF. Plenário. RE 
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363889, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02/06/2011. Repercussão geral). O STJ 

entendeu, contudo, que essa relativização da coisa julgada não se aplica às hipóteses em 

que o magistrado reconheceu o vínculo pelo fato de o investigado (ou seus herdeiros) 

terem se recusado a comparecer ao laboratório para a coleta do material biológico. STJ. 

3ª Turma. REsp 1.562.239/MS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 

09/05/2017 (Info 604). 

 

QUESTÃO 4.  

DIREITO CIVIL. A alteração do nome do transgênero no registro civil depende de 

autorização judicial? A alteração pode ser realizada sem que seja realizada a cirurgia de 

transgenitalização?  

 

O transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de sua 

classificação de gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da 

manifestação de vontade do indivíduo, o qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via 

judicial como diretamente pela via administrativa. Essa alteração deve ser averbada à 

margem do assento de nascimento, vedada a inclusão do termo “transgênero”. Nas 

certidões do registro não constará nenhuma observação sobre a origem do ato, vedada a 

expedição de certidão de inteiro teor, salvo a requerimento do próprio interessado ou por 

determinação judicial. Efetuando-se o procedimento pela via judicial, caberá ao 

magistrado determinar de ofício ou a requerimento do interessado a expedição de 

mandados específicos para a alteração dos demais registros nos órgãos públicos ou 

privados pertinentes, os quais deverão preservar o sigilo sobre a origem dos atos. STF. 

Plenário. RE 670422/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 15/8/2018 (repercussão geral) 

(Info 911). 

 

 

QUESTÃO 5. 
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PROCESSO CIVIL. Amanda e Tiago eram casados e tiveram uma filha, Luisa, em 2009. 

Divorciaram-se em 2011. Na sentença do divórcio, prolatada em agosto de 2011, Tiago 

ficou obrigado ao pagamento de pensão alimentícia à filha no importe de 30% (trinta por 

cento) do salário mínimo.  Entretanto, Tiago nunca efetuou o pagamento da pensão 

alimentícia, razão pela qual Amanda procurou a Defensoria Pública objetivando cobrar a 

dívida em atraso. Nesse sentido pergunta-se: 

 

A) Tiago poderá ser demandado por todo o período em que descumpriu sua obrigação de 

prestar alimentos? Justifique. B) Segundo o CPC, qual procedimento cabível para a 

satisfação do crédito alimentar?  

Sim, Tiago poderá ser demandado por todo o período em que descumpriu sua obrigação. 

Isso porque, conforme art. 197, II, do CC, não corre a prescrição entre ascendentes e 

descendentes, durante o poder familiar. 

O Código de Processo Civil estabelece duas formas de cobrança de débitos alimentares: a 

primeira, sob pena de prisão civil e a segunda, sob o rito expropriatório comum. No 

primeiro caso, somente poderão ser cobradas até as três prestações anteriores ao 

ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo. 

No caso da questão portanto será possível a propositura de duas ações de cumprimento 

de sentença: uma sob o rito da prisão objetivando cobrar as três prestações anteriores ao 

ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo e outra sob o rito da 

penhora cobrando as prestações pretéritas.  

 
Betim, 09 de dezembro de 2019. 

 
Mirelle Morato Gonzaga 

Defensora Pública – MADEP 0835 
Coordenadora Local 


